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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído.
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera as 
Diretivas 2009/102/CE e (UE) 2017/1132 no respeitante ao reforço da generalização e 
modernização da utilização de ferramentas e processos digitais no domínio do direito 
das sociedades 
(COM(2023)0177 – C9-0121/2023 – 2023/0089(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)0177),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 50.º, n.º 1, e n.º 2, alínea g), do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi 
apresentada pela Comissão (C9-0121/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu, de 14 de junho 
de 20231,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos (A9-0394/2023),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 9

1 JO C 293 de 18.8.2023, p. 82.
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Texto da Comissão Alteração

(9) Em todos os Estados-Membros, 
deve assegurar-se um controlo 
administrativo ou judicial preventivo, no 
respeito pelas tradições dos 
Estados-Membros, incluindo a eventual 
participação de notários, a fim de garantir 
a fiabilidade dos dados das sociedades 
transfronteiriças. Deve ser efetuada uma 
verificação da legalidade do ato 
constitutivo da sociedade, dos estatutos da 
sociedade, caso constem de um ato 
separado, e de qualquer alteração desses 
atos e estatutos, uma vez que se trata dos 
documentos mais importantes relativos à 
sociedade.

(9) Em todos os Estados-Membros, 
deve assegurar-se um controlo 
administrativo, judicial ou notarial 
preventivo, ou qualquer combinação dos 
mesmos, no respeito pelas tradições dos 
Estados-Membros, a fim de garantir a 
fiabilidade dos dados das sociedades 
transfronteiriças. Os Estados-Membros 
devem, por conseguinte, prever a 
realização de controlos públicos 
preventivos por parte dos tribunais, das 
autoridades administrativas ou dos 
notários, em conformidade com os 
respetivos sistemas jurídicos nacionais. 
Deve ser efetuada uma verificação da 
legalidade do ato constitutivo da sociedade, 
dos estatutos da sociedade, caso constem 
de um ato separado, e de qualquer 
alteração desses atos e estatutos, uma vez 
que se trata dos documentos mais 
importantes relativos à sociedade.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) A legalidade das transações 
relacionadas com o direito das sociedades, 
a proteção de registos públicos fiáveis e a 
prevenção de atividades ilegais requerem 
a identificação correta e segura de quem 
participa nessas transações, assim como a 
verificação da sua capacidade jurídica. 
Isto aplica-se, entre outros, aos 
fundadores e diretores de empresas. Em 
particular, a identificação fiável do cliente 
em conformidade com o princípio 
«conheça o seu cliente» previsto nas 
regras de combate ao branqueamento de 
capitais e ao financiamento do terrorismo 
(CBC/FT) é condição prévia para 
qualquer obrigação de diligência relativa 
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aos clientes para efeitos de CBC/FT e, por 
conseguinte, para a prevenção do 
branqueamento de capitais e do 
financiamento do terrorismo (BC/FT). 
Por conseguinte, no caso dos 
procedimentos abrangidos pelo âmbito de 
aplicação da presente diretiva, os 
Estados-Membros devem ser autorizados 
a prever controlos eletrónicos públicos 
complementares da identidade, da 
capacidade jurídica e da legalidade. Esses 
controlos eletrónicos públicos 
complementares podem incluir controlos 
audiovisuais públicos da identidade à 
distância, incluindo a verificação 
eletrónica de fotografias de identificação.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) A aplicação do princípio da 
«declaração única» implica que as 
sociedades não são obrigadas a fornecer as 
mesmas informações mais do que uma vez 
às autoridades públicas. Por exemplo, 
quando criam uma filial noutro 
Estado-Membro, as sociedades não devem 
ter de voltar a apresentar documentos ou 
informações já apresentados ao registo 
onde estão inscritas. Em contrapartida, as 
informações sobre a sociedade devem ser 
trocadas por via eletrónica, através do 
sistema de interconexão dos registos, entre 
o registo onde está inscrita a sociedade e o 
registo onde será inscrita a sua sucursal. 
Essas informações devem ser 
disponibilizadas pelo registo comercial a 
qualquer autoridade, organismo ou pessoa 
mandatada ao abrigo do direito nacional 
para tratar de qualquer aspeto da 
constituição de uma sociedade.

(11) A aplicação do princípio da 
«declaração única» implica que as 
sociedades não são obrigadas a fornecer as 
mesmas informações mais do que uma vez 
às autoridades públicas. Por exemplo, 
quando criam uma filial noutro 
Estado-Membro, as sociedades não devem 
ter de voltar a apresentar documentos ou 
informações já apresentados ao registo 
onde estão inscritas. Em contrapartida, as 
informações sobre a sociedade devem ser 
trocadas por via eletrónica, através do 
sistema de interconexão dos registos, entre 
o registo onde está inscrita a sociedade e o 
registo onde será inscrita a sua sucursal; no 
entanto, deverá ser possível utilizar outros 
meios para o intercâmbio de documentos 
e informações, paralelamente à utilização 
de meios eletrónicos. Essas informações 
devem ser disponibilizadas pelo registo 
comercial a qualquer autoridade, 
organismo ou pessoa mandatada ao abrigo 
do direito nacional para tratar de qualquer 
aspeto da constituição de uma sociedade. 
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Os documentos ou informações 
transmitidos no âmbito de uma 
comunicação eletrónica através do 
sistema de interconexão dos registos não 
deixam de ter efeitos legais nem de ser 
admissíveis apenas pelo facto de se 
encontrarem em formato eletrónico. 
Devem ter o mesmo valor legal que o 
previsto no registo do Estado-Membro em 
que a sociedade em causa está registada.

Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) A fim de aumentar a transparência 
e a confiança no que diz respeito às 
sociedades no mercado único e de facilitar 
as suas operações e atividades 
transfronteiriças, é essencial disponibilizar 
mais informações sobre as sociedades em 
toda a União e assegurar que sejam 
comparáveis e mais facilmente acessíveis. 
Isto deve ser feito com base nas 
informações sobre as sociedades que já 
constam dos registos nacionais, 
disponibilizando-as a nível da União 
através do sistema de interconexão dos 
registos, facultando acesso a mais 
informações nos registos nacionais e 
através do sistema de interconexão dos 
registos.

(12) A fim de aumentar a transparência 
e a confiança no que diz respeito às 
sociedades no mercado único, de garantir 
a segurança jurídica e a proteção de 
terceiros nas relações com sociedades 
num contexto transfronteiriço, de 
contribuir para a luta contra abusos e 
fraude e de facilitar as suas operações e 
atividades transfronteiriças, é essencial 
disponibilizar mais informações sobre as 
sociedades em toda a União e assegurar 
que sejam comparáveis e mais facilmente 
acessíveis. Isto deve ser feito com base nas 
informações sobre as sociedades que já 
constam dos registos nacionais, 
disponibilizando-as a nível da União 
através do sistema de interconexão dos 
registos, facultando acesso a mais 
informações nos registos nacionais e 
através do sistema de interconexão dos 
registos.

Alteração 5

Proposta de diretiva
Considerando 15
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Texto da Comissão Alteração

(15) A fim de proteger os interesses de 
terceiros e reforçar a confiança nas 
transações comerciais com diferentes tipos 
de sociedades no mercado único, é 
importante aumentar a transparência e 
facilitar o acesso transfronteiriço a 
informações relacionadas com as 
denominadas «parcerias comerciais». Estas 
parcerias desempenham um papel 
importante na economia dos 
Estados-Membros e estão inscritas em 
todos os registos comerciais nacionais, mas 
existem diferenças entre os tipos de 
parcerias e os tipos de informações sobre 
elas disponibilizados em toda a União, o 
que resulta em dificuldades no acesso 
transfronteiriço a essas informações. Com 
o objetivo de resolver este problema, as 
mesmas informações básicas sobre as 
«parcerias comerciais» devem ser objeto de 
publicidade em todos os Estados-Membros. 
Os requisitos de publicidade aplicáveis às 
parcerias devem refletir os requisitos de 
publicidade em vigor aplicáveis às 
sociedades de responsabilidade limitada, 
mas devem ser adaptados às características 
específicas das parcerias. Por exemplo, os 
requisitos de publicidade devem também 
abranger informações sobre os sócios, 
incluindo os que têm o poder de 
representar a parceria. Tal como no caso 
das sociedades de responsabilidade 
limitada, os Estados-Membros devem ser 
autorizados a exigir que as parcerias 
procedam à publicidade de documentos ou 
informações para além do exigido pela 
presente diretiva. Sempre que esses 
documentos ou informações adicionais 
contenham dados pessoais, os 
Estados-Membros devem tratá-los em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do 
Conselho54.

(15) A fim de proteger os interesses de 
terceiros e reforçar a confiança nas 
transações comerciais com diferentes tipos 
de sociedades no mercado único, é 
importante aumentar a fiabilidade e a 
transparência e facilitar o acesso 
transfronteiriço a informações relacionadas 
com as denominadas «parcerias 
comerciais». Estas parcerias desempenham 
um papel importante na economia dos 
Estados-Membros e estão inscritas em 
todos os registos comerciais nacionais, mas 
existem diferenças entre os tipos de 
parcerias e os tipos de informações sobre 
elas disponibilizados em toda a União, o 
que resulta em dificuldades no acesso 
transfronteiriço a essas informações. Com 
o objetivo de resolver este problema, as 
mesmas informações básicas sobre as 
«parcerias comerciais» devem ser objeto de 
publicidade em todos os Estados-Membros, 
que devem aplicar normas mínimas 
comuns de controlo preventivo a essas 
informações. Os requisitos de publicidade 
e os controlos da legalidade aplicáveis às 
parcerias devem refletir os requisitos de 
publicidade em vigor aplicáveis às 
sociedades de responsabilidade limitada, 
mas devem ser adaptados às características 
específicas das parcerias. Por exemplo, os 
requisitos de publicidade devem também 
abranger informações sobre os sócios, 
incluindo os que têm o poder de 
representar a parceria. Tal como no caso 
das sociedades de responsabilidade 
limitada, os Estados-Membros devem ser 
autorizados a exigir que as parcerias 
procedam à publicidade de documentos ou 
informações para além do exigido pela 
presente diretiva. Sempre que esses 
documentos ou informações adicionais 
contenham dados pessoais, os 
Estados-Membros devem tratá-los em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/679 do Parlamento Europeu e do 
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Conselho54.

__________________ __________________
54 Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de abril de 2016, relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados e que revoga a 
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados), JO L 119 de 
4.5.2016, p. 1.

54 Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 
de abril de 2016, relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados e que revoga a 
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados), JO L 119 de 
4.5.2016, p. 1.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 16-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(16-A) As cooperativas desempenham um 
papel importante em muitos 
Estados-Membros. Por conseguinte, nos 
casos em que as informações sobre 
cooperativas estejam igualmente incluídas 
nos registos nacionais, essas informações 
também devem estar acessíveis ao nível da 
União através do sistema de interconexão 
dos registos, da mesma forma que para as 
sociedades de responsabilidade limitada. 
Determinadas informações devem ser 
disponibilizadas a título gratuito e ser 
identificadas de modo inequívoco através 
do EUID.

Alteração 7

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) A fim de evitar encargos 
desnecessários, a obrigação de atualizar as 
informações do grupo, pelo menos uma 
vez por ano, deve recair na entidade-mãe 

(20) A fim de evitar encargos 
desnecessários, a obrigação de atualizar as 
informações do grupo, sempre que 
aplicável, uma vez por ano, deve recair na 
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final ou, se for caso disso, na entidade-mãe 
intermediária ou na sociedade filial regida 
pelo direito de um Estado-Membro. Se não 
tiver ocorrido qualquer alteração no prazo 
de um ano, essa entidade-mãe ou 
sociedade filial deve confirmar esse facto 
junto do respetivo registo, que deve 
inscrever e disponibilizar ao público essa 
informação. Além disso, cada sociedade 
filial deve ser responsável pela atualização, 
no respetivo registo, das informações 
relacionadas com a sua afiliação ao grupo. 
A este respeito, a entidade-mãe final ou, 
se for caso disso, a entidade-mãe 
intermediária ou a sociedade filial regida 
pelo direito de um Estado-Membro deve 
fornecer, sem demora, quaisquer 
alterações das informações do grupo às 
(outras) filiais, para que estas cumpram a 
tempo a obrigação de atualização das 
informações relativas ao grupo no 
respetivo registo.

entidade-mãe final ou, se for caso disso, na 
entidade-mãe intermediária ou na 
sociedade filial regida pelo direito de um 
Estado-Membro. Além disso, cada 
sociedade filial deve ser responsável pela 
atualização, no respetivo registo, das 
informações relacionadas com a sua 
afiliação ao grupo.

Alteração 8

Proposta de diretiva
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) Para além das normas comuns para 
a verificação das informações sobre as 
sociedades antes da sua inscrição no 
registo, é necessário assegurar que as 
informações constantes do registo são 
mantidas atualizadas. A recomendação 24 
do Grupo de Ação Financeira, 
Transparency and beneficial ownership of 
legal persons (A transparência e os 
beneficiários efetivos de pessoas coletivas), 
revista em março de 2022, inclui requisitos 
para que as informações das sociedades 
constantes dos registos comerciais sejam 
mantidas exatas e atualizadas. É 
igualmente do interesse das sociedades 
garantir que as suas informações são 
atualizadas no registo, pois é possível que 
terceiros recorram a elas, incluindo o 

(22) Para além das normas comuns para 
a verificação das informações sobre as 
sociedades antes da sua inscrição no 
registo, é necessário assegurar que as 
informações constantes do registo são 
mantidas atualizadas. A recomendação 24 
do Grupo de Ação Financeira, 
Transparency and beneficial ownership of 
legal persons (A transparência e os 
beneficiários efetivos de pessoas coletivas), 
revista em março de 2022, inclui requisitos 
para que as informações das sociedades 
constantes dos registos comerciais sejam 
mantidas exatas e atualizadas. É 
igualmente do interesse das sociedades 
garantir que as suas informações são 
atualizadas no registo, pois é possível que 
terceiros recorram a elas, incluindo o 
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certificado «sociedade da UE». Por 
conseguinte, as sociedades devem ser 
obrigadas a proceder à publicidade de 
alterações das informações sobre si, sem 
demora desnecessária, e os registos devem 
inscrever e disponibilizar essas alterações 
em tempo útil. Embora o prazo para a 
publicação de documentos contabilísticos 
seja regulado pela Diretiva 2013/34/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho55, os 
registos devem também disponibilizá-los 
ao público sem demora desnecessária. 
Além disso, a fim de reforçar ainda mais a 
fiabilidade dos dados das sociedades, estas 
devem confirmar, uma vez por ano civil, 
que as suas informações constantes do 
registo comercial estão atualizadas, 
incluindo quando não tiverem ocorrido 
alterações. As sociedades podem fazê-lo 
juntamente com a transmissão de outras 
alterações ou documentos contabilísticos.

certificado «sociedade da UE». Por 
conseguinte, as sociedades devem ser 
obrigadas a proceder à publicidade de 
alterações das informações sobre si, sem 
demora desnecessária, e os registos devem 
inscrever e disponibilizar essas alterações 
em tempo útil. Embora o prazo para a 
publicação de documentos contabilísticos 
seja regulado pela Diretiva 2013/34/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho55, os 
registos devem também disponibilizá-los 
ao público sem demora desnecessária.

__________________ __________________
55 Diretiva 2013/34/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 
2013, relativa às demonstrações financeiras 
anuais, às demonstrações financeiras 
consolidadas e aos relatórios conexos de 
certas formas de empresas, que altera a 
Diretiva 2006/43/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho e revoga as 
Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do 
Conselho, JO L 182 de 29.6.2013, p. 19.

55 Diretiva 2013/34/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 
2013, relativa às demonstrações financeiras 
anuais, às demonstrações financeiras 
consolidadas e aos relatórios conexos de 
certas formas de empresas, que altera a 
Diretiva 2006/43/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho e revoga as 
Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do 
Conselho, JO L 182 de 29.6.2013, p. 19.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Considerando 23-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(23-A) O direito das sociedades não deve 
ser um meio que permita contornar a 
legislação importante da União e dos 
Estados-Membros que protege o interesse 
público. Por conseguinte, a legalidade das 
transações e dos procedimentos das 
empresas, que tenham impacto no 
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mercado interno, e a sua conformidade 
com a legislação nacional e da União 
aplicável deverão ser verificadas à luz do 
interesse público por controladores 
públicos, sob a supervisão pública da 
União ou dos Estados-Membros.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) No mercado único, as sociedades 
devem poder provar que a sua sociedade 
está legalmente constituída num 
Estado-Membro, através de meios simples 
e fiáveis, reconhecidos a nível 
transfronteiriço por outros 
Estados-Membros. Por conseguinte, deve 
ser estabelecido um certificado «sociedade 
da UE» harmonizado. As sociedades 
poderiam solicitar um certificado 
«sociedade da UE» para o utilizar para 
diferentes fins, nomeadamente para 
procedimentos administrativos junto de 
autoridades nacionais e em processos 
judiciais noutros Estados-Membros, ou 
junto de instituições e organismos da UE. 
Esse certificado «sociedade da UE» deve 
ser emitido e autenticado pelos registos 
comerciais nacionais, incluir informações 
essenciais sobre as sociedades, utilizadas 
por sociedades em situações 
transfronteiriças, incluindo o nome da 
sociedade, a sua sede estatutária e os seus 
representantes legais, e estar disponível em 
todas as línguas oficiais da União. O 
certificado eletrónico «sociedade da UE» 
deve ser autenticado através dos serviços 
de confiança a que se refere o Regulamento 
(UE) n.º 910/201456. Este certificado 
«sociedade da UE» estará igualmente 
acessível a terceiros, incluindo autoridades, 
que necessitam de informações essenciais e 
fiáveis sobre as sociedades. Embora os 
Estados-Membros devam ser autorizados 

(24) No mercado único, as sociedades 
devem poder provar que a sua sociedade 
está legalmente constituída num 
Estado-Membro, através de meios simples 
e fiáveis, reconhecidos a nível 
transfronteiriço por outros 
Estados-Membros. Por conseguinte, deve 
ser estabelecido um certificado «sociedade 
da UE» harmonizado, a publicar no 
registo da sociedade. As sociedades 
poderiam solicitar um certificado 
«sociedade da UE» para o utilizar para 
diferentes fins, nomeadamente para 
procedimentos administrativos junto de 
autoridades nacionais e em processos 
judiciais noutros Estados-Membros, ou 
junto de instituições e organismos da UE. 
Esse certificado «sociedade da UE» deve 
ser emitido e autenticado pelos registos 
comerciais nacionais, incluir informações 
essenciais sobre as sociedades, utilizadas 
por sociedades em situações 
transfronteiriças, incluindo o nome da 
sociedade, a sua sede estatutária e os seus 
representantes legais, e estar disponível em 
todas as línguas oficiais da União. O 
certificado eletrónico «sociedade da UE» 
deve ser autenticado através dos serviços 
de confiança a que se refere o Regulamento 
(UE) n.º 910/201456. Este certificado 
«sociedade da UE» deve estar igualmente 
acessível, a título gratuito, a terceiros, 
incluindo autoridades e representantes dos 
trabalhadores, que necessitam de 
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a cobrar uma taxa pela obtenção de um 
certificado «sociedade da UE», os registos 
devem ser obrigados a fornecer 
gratuitamente, mediante pedido, a todas as 
sociedades nele inscritas, o respetivo 
certificado «sociedade da UE», pelo menos 
uma vez por ano. Os registos e as 
autoridades de outros Estados-Membros 
devem aceitar um certificado «sociedade 
da UE», em conformidade com a presente 
diretiva.

informações essenciais e fiáveis sobre as 
sociedades. Os registos devem ser 
obrigados a fornecer gratuitamente, 
mediante pedido, a todas as sociedades 
nele inscritas, o respetivo certificado 
«sociedade da UE». Os registos e as 
autoridades de outros Estados-Membros 
devem aceitar um certificado «sociedade 
da UE», em conformidade com a presente 
diretiva.

__________________ __________________
56 Regulamento (UE) n.º 910/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de julho de 2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para 
as transações eletrónicas no mercado 
interno e que revoga a Diretiva 
1999/93/CE, JO L 257 de 28.8.2014, p. 73.

56 Regulamento (UE) n.º 910/2014 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 
de julho de 2014, relativo à identificação 
eletrónica e aos serviços de confiança para 
as transações eletrónicas no mercado 
interno e que revoga a Diretiva 
1999/93/CE, JO L 257 de 28.8.2014, p. 73.

Alteração 11

Proposta de diretiva
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de facilitar ainda mais os 
procedimentos transfronteiriços para as 
sociedades, bem como simplificar e reduzir 
as formalidades, como a apostila ou a 
tradução, deve ser estabelecida uma 
procuração digital da UE. A procuração 
digital da UE será um modelo normalizado 
multilingue, baseado num modelo comum 
europeu, que as sociedades podem optar 
por utilizar em situações transfronteiriças. 
Teria um conteúdo mínimo obrigatório, 
embora fosse elaborada em conformidade 
com os requisitos legais e formais 
nacionais. A procuração digital da UE 
normalizada só existiria em formato digital 
e seria autenticada através da utilização de 
serviços de confiança, conforme referido 
no Regulamento (UE) n.º 910/2014. Além 
disso, a fim de contribuir para uma maior 
segurança das transações, a procuração 

(25) A fim de facilitar ainda mais os 
procedimentos transfronteiriços para as 
sociedades, bem como simplificar e reduzir 
as formalidades, como a apostila ou a 
tradução, deve ser estabelecida uma 
procuração digital da UE. A procuração 
digital da UE será um modelo normalizado 
multilingue, baseado num modelo comum 
europeu, que as sociedades podem optar 
por utilizar em situações transfronteiriças. 
Teria um conteúdo mínimo obrigatório, 
embora fosse elaborada em conformidade 
com os requisitos legais e formais 
nacionais. A procuração digital da UE 
normalizada só existiria em formato digital 
e seria autenticada de acordo com o nível 
de garantia «elevado», através da 
utilização de serviços de confiança, 
conforme referido no Regulamento (UE) 
n.º 910/2014. Além disso, a fim de 
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digital da UE deve ser inscrita no registo 
da sociedade, onde possa ser consultada 
por terceiros que demonstrem um interesse 
legítimo. Em especial, terceiros a quem a 
procuração digital da UE seja 
apresentada, como advogados, notários, 
instituições financeiras e de crédito ou 
autoridades competentes, poderiam assim 
verificar a existência dessa procuração no 
registo da sociedade. Os Estados-Membros 
podem também exigir que a procuração 
digital da UE seja, além disso, depositada 
noutro registo, em conformidade com o 
direito nacional. O modelo de certificado 
«sociedade da UE» e um modelo 
normalizado de procuração digital da UE 
devem estar disponíveis no Portal Europeu 
da Justiça, em todas as línguas da União, a 
fim de superar as barreiras linguísticas e 
facilitar a sua utilização.

contribuir para uma maior segurança das 
transações e para a fiabilidade dos registos 
públicos, a procuração digital da UE deve 
ser assinada com recurso a assinaturas 
eletrónicas qualificadas. Nos casos em 
que a procuração digital da UE seja 
certificada ou autenticada, a autoridade 
de certificação ou autenticação deve 
utilizar assinaturas ou selos eletrónicos 
qualificados, incluindo as suas 
características específicas, em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
n.º 910/2014. A procuração digital da UE 
deve ser inscrita no registo da sociedade, 
onde possa ser consultada por terceiros que 
demonstrem um interesse legítimo. Em 
especial, terceiros, como advogados, 
notários, instituições financeiras e de 
crédito ou autoridades competentes, 
poderiam assim verificar a existência dessa 
procuração no registo da sociedade. Assim 
que seja inscrita, a procuração digital da 
UE deve ser considerada válida na sua 
versão publicada até que uma alteração 
ou revogação seja publicada no registo. O 
modelo de certificado «sociedade da UE» e 
um modelo normalizado de procuração 
digital da UE devem estar disponíveis no 
Portal Europeu da Justiça, em todas as 
línguas da União, a fim de superar as 
barreiras linguísticas e facilitar a sua 
utilização.

Alteração 12

Proposta de diretiva
Considerando 27

Texto da Comissão Alteração

(27) Ao mesmo tempo, a fim de evitar 
fraudes ou falsificações, as autoridades do 
Estado-Membro em que o documento ou as 
informações da sociedade são 
apresentados, caso tenham dúvidas 
razoáveis quanto à sua autenticidade, 
devem poder verificar o documento ou as 
informações através do registo emissor ou 

(27) Ao mesmo tempo, a fim de evitar 
fraudes ou falsificações, as autoridades do 
Estado-Membro em que o documento da 
sociedade ou as informações nele contidas 
são apresentados, caso tenham dúvidas 
razoáveis quanto à sua autenticidade e 
exatidão, devem poder verificar o 
documento ou as informações através do 
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do registo do seu próprio Estado-Membro, 
que poderia proceder ao intercâmbio de 
informações sobre a autenticidade do 
documento através do sistema de 
interconexão dos registos. Esse 
intercâmbio de informações deve 
contribuir para a confiança mútua e a 
cooperação entre os Estados-Membros no 
âmbito do mercado único.

registo emissor ou do registo do seu 
próprio Estado-Membro, que poderia 
proceder ao intercâmbio de informações 
sobre a autenticidade do documento através 
do sistema de interconexão dos registos. 
Esse intercâmbio de informações deve 
contribuir para a confiança mútua e a 
cooperação entre os Estados-Membros no 
âmbito do mercado único.

Alteração 13

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) A fim de ajudar as sociedades, em 
especial as PME, a expandirem mais 
facilmente as suas atividades económicas a 
nível transfronteiriço, o princípio da 
declaração única deve ser alargado a casos 
em que as sociedades registem sucursais 
noutro Estado-Membro. As informações 
sobre a sociedade que regista a sucursal 
transfronteiriça devem ser extraídas 
eletronicamente do registo da sociedade 
pelo registo da sucursal através do sistema 
de interconexão dos registos. Este 
intercâmbio de informações, tal como 
qualquer outro intercâmbio de informações 
entre registos por meio do sistema de 
interconexão dos registos, será efetuado 
através de uma transmissão segura entre 
registos nacionais, o que garante que as 
informações são fiáveis, não devendo 
exigir-se que sejam autenticadas ou 
estejam sujeitas a qualquer legalização ou 
formalidade análoga.

(30) A fim de ajudar as sociedades, em 
especial as PME, a expandirem mais 
facilmente as suas atividades económicas a 
nível transfronteiriço, o princípio da 
declaração única deve ser alargado a casos 
em que as sociedades registem sucursais 
noutro Estado-Membro. As informações 
sobre a sociedade que regista a sucursal 
transfronteiriça devem ser extraídas 
eletronicamente do registo da sociedade 
pelo registo da sucursal através do sistema 
de interconexão dos registos; no entanto, 
deverá ser possível utilizar outros meios 
para o intercâmbio de documentos e 
informações, paralelamente à utilização 
de meios eletrónicos. Este intercâmbio de 
informações, tal como qualquer outro 
intercâmbio de informações entre registos 
por meio do sistema de interconexão dos 
registos, será efetuado através de uma 
transmissão segura entre registos nacionais, 
o que garante que as informações são 
fiáveis, não devendo exigir-se que sejam 
autenticadas ou estejam sujeitas a qualquer 
legalização ou formalidade análoga. Os 
documentos ou informações transmitidos 
no âmbito de uma comunicação 
eletrónica através do sistema de 
interconexão dos registos não deixam de 
ter efeitos legais nem de ser admissíveis 
apenas pelo facto de se encontrarem em 
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formato eletrónico. Devem ter o mesmo 
valor legal que o previsto no registo do 
Estado-Membro em que a sociedade em 
causa está registada.

Alteração 14

Proposta de diretiva
Considerando 38

Texto da Comissão Alteração

(38) A Comissão deverá proceder à 
avaliação da presente diretiva. Nos termos 
do ponto 22 do Acordo Interinstitucional 
sobre legislar melhor, de 13 de abril de 
2016, essa avaliação deverá ter por base os 
cinco critérios de eficiência, eficácia, 
pertinência, coerência e valor acrescentado, 
e deverá constituir a base das avaliações de 
impacto de eventuais novas medidas. A 
avaliação deve abranger a experiência 
prática adquirida com o certificado 
«sociedade da UE», a procuração digital da 
UE e a redução das formalidades em 
situações transfronteiriças para as 
sociedades. Além disso, a Comissão deve 
avaliar o potencial de interoperabilidade 
intersetorial entre o Sistema de 
Interconexão dos Registos das Empresas 
(BRIS) e outros sistemas que 
proporcionem mecanismos de cooperação 
entre autoridades competentes, por 
exemplo, nos domínios da fiscalidade ou 
da segurança social, ou do sistema técnico 
de declaração única criado ao abrigo do 
Regulamento (UE) 2018/1724 do 
Parlamento Europeu e do Conselho64, com 
o objetivo de criar administrações públicas 
mais interligadas a nível transfronteiriço no 
mercado único65. Por último, a Comissão 
deve também avaliar a necessidade de 
introduzir medidas adicionais para 
responder plenamente às necessidades das 
pessoas com deficiência quando acedem a 
informações sobre as sociedades fornecidas 
pelos registos comerciais.

(38) A Comissão deverá proceder à 
avaliação da presente diretiva no prazo de 
cinco anos após o termo do respetivo 
período de transposição. Nos termos do 
ponto 22 do Acordo Interinstitucional 
sobre legislar melhor, de 13 de abril de 
2016, essa avaliação deverá ter por base os 
cinco critérios de eficiência, eficácia, 
pertinência, coerência e valor acrescentado, 
e deverá constituir a base das avaliações de 
impacto de eventuais novas medidas. A 
avaliação deve abranger a experiência 
prática adquirida com o certificado 
«sociedade da UE», a procuração digital da 
UE e a redução das formalidades em 
situações transfronteiriças para as 
sociedades. Além disso, a Comissão deve 
avaliar o potencial de interoperabilidade 
intersetorial entre o Sistema de 
Interconexão dos Registos das Empresas 
(BRIS) e outros sistemas que 
proporcionem mecanismos de cooperação 
entre autoridades competentes, por 
exemplo, nos domínios da fiscalidade ou 
da segurança social, ou do sistema técnico 
de declaração única criado ao abrigo do 
Regulamento (UE) 2018/1724 do 
Parlamento Europeu e do Conselho64, com 
o objetivo de criar administrações públicas 
mais interligadas a nível transfronteiriço no 
mercado único65. Por último, a Comissão 
deve também avaliar a necessidade de 
introduzir medidas adicionais para 
responder plenamente às necessidades das 
pessoas com deficiência quando acedem a 
informações sobre as sociedades fornecidas 
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pelos registos comerciais.

__________________ __________________
64 Regulamento (UE) 2018/1724 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 
de outubro de 2018, relativo à criação de 
uma plataforma digital única para a 
prestação de acesso a informações, a 
procedimentos e a serviços de assistência e 
de resolução de problemas, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1024/2012, JO 
L 295 de 21.11.2018, p. 1.

64 Regulamento (UE) 2018/1724 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 
de outubro de 2018, relativo à criação de 
uma plataforma digital única para a 
prestação de acesso a informações, a 
procedimentos e a serviços de assistência e 
de resolução de problemas, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1024/2012, JO 
L 295 de 21.11.2018, p. 1.

65 Ver também a Proposta de Regulamento 
do Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece medidas para um elevado nível 
de interoperabilidade do setor público em 
toda a União (Regulamento Europa 
Interoperável), COM(2022) 720 final, e a 
Comunicação da Comissão sobre uma 
política de interoperabilidade do setor 
público reforçada – Ligar serviços 
públicos, apoiar políticas públicas e 
proporcionar benefícios públicos – Rumo a 
uma «Europa Interoperável», COM(2022) 
710 final.

65 Ver também a Proposta de Regulamento 
do Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece medidas para um elevado nível 
de interoperabilidade do setor público em 
toda a União (Regulamento Europa 
Interoperável), COM(2022) 720 final, e a 
Comunicação da Comissão sobre uma 
política de interoperabilidade do setor 
público reforçada – Ligar serviços 
públicos, apoiar políticas públicas e 
proporcionar benefícios públicos – Rumo a 
uma «Europa Interoperável», COM(2022) 
710 final.

Alteração 15

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 10 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem prever 
um controlo preventivo, administrativo ou 
judicial, aquando da constituição de uma 
sociedade, do ato constitutivo e dos 
estatutos da sociedade, bem como das 
alterações a tais atos. Os Estados-Membros 
podem prever que esses atos revistam a 
forma de documento autêntico.

1. Os Estados-Membros devem prever 
um controlo preventivo, administrativo, 
judicial ou notarial, ou uma combinação 
destes, aquando da constituição de uma 
sociedade, do ato constitutivo e dos 
estatutos da sociedade, bem como das 
alterações a tais atos. Tal não prejudica as 
legislações nacionais que, de acordo com 
os sistemas jurídicos dos 
Estados-Membros, exijam que esses atos 
revistam a forma de documento autêntico.
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Alteração 16

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 10 – n.º 2 – parágrafo 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Não existem irregularidades 
jurídicas substantivas evidentes; e

c) Os requisitos jurídicos 
substantivos são cumpridos; e

Alteração 17

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 10 – n.º 2 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Se, para a constituição das sociedades 
indicadas no anexo II-B, o direito 
nacional não exigir a elaboração de atos 
constitutivos e estatutos, o procedimento 
de controlo da legalidade deve incluir o 
controlo formal e substantivo dos 
documentos exigidos pelo direito nacional 
para a constituição dessas sociedades.

Suprimido

Alteração 18

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 10 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros podem 
dispensar a obrigação de proceder ao 
controlo da legalidade previsto no n.º 2, 
alíneas b) e c), do presente artigo, caso os 
requerentes utilizem os modelos referidos 
no artigo 13.º-H.

3. Os Estados-Membros podem 
dispensar a obrigação de proceder ao 
controlo da legalidade previsto no n.º 2, 
alínea b), do presente artigo, caso os 
requerentes utilizem os modelos referidos 
no artigo 13.º-H.
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Alteração 19

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 10 – n.º 4 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

As regras estabelecidas no artigo 13.º, 
n.º 4, alíneas b) e c), no artigo 13.º, n.os 5 e 
7, e no artigo 13.º-G, n.º 3, alíneas a), d), 
e) e f), aplicam-se, com as necessárias 
adaptações, a outras formas de constituição 
das sociedades indicadas nos anexos II e 
II-B que não sejam integralmente em linha.

As regras estabelecidas no artigo 13.-C, no 
artigo 13.º-G, n.º 3, alíneas a), d), e) e f), 
no artigo 13.º-G, n.º 4, alíneas b) e c), e no 
artigo 13.º-G, n.os 5 e 7, aplicam-se, com as 
necessárias adaptações, a outras formas de 
constituição das sociedades indicadas nos 
anexos II e II-B que não sejam 
integralmente em linha.

Alteração 20

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 12 – alínea a)
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 13-G – n.º 2-A – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem assegurar 
que, caso uma sociedade indicada nos 
anexos II ou II-B constitua uma sociedade 
noutro Estado-Membro, o registo do 
Estado-Membro em que a sociedade é 
constituída obtenha, através do sistema de 
interconexão dos registos a que se refere o 
artigo 22.º, os documentos e informações 
sobre a sociedade fundadora pertinentes 
para o processo de constituição disponíveis 
no registo do Estado-Membro em que a 
sociedade se encontra inscrita, e que a 
sociedade não é obrigada a fornecer essas 
informações ou documentos. O registo 
pode também obter o certificado 
“sociedade da UE” nos termos do 
artigo 16.º-B.

Os Estados-Membros devem assegurar 
que, caso uma sociedade indicada nos 
anexos II ou II-B constitua uma sociedade 
noutro Estado-Membro, o registo do 
Estado-Membro em que a sociedade é 
constituída obtenha, através do sistema de 
interconexão dos registos a que se refere o 
artigo 22.º, os documentos e informações 
sobre a sociedade fundadora pertinentes 
para o processo de constituição disponíveis 
no registo do Estado-Membro em que a 
sociedade se encontra inscrita, e que a 
sociedade não é obrigada a fornecer essas 
informações ou documentos. O registo 
pode também obter o certificado 
“sociedade da UE” nos termos do 
artigo 16.º-B. O registo pode, no entanto, 
utilizar outros meios para obter os 
documentos e informações sobre a 
sociedade fundadora, paralelamente à 
utilização do sistema de interconexão dos 



RR\1292107PT.docx 21/43 PE751.881v02-00

PT

registos a que se refere o artigo 22.º.

Alteração 21

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 12 – alínea a)
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 13-G – n.º 2-A – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os documentos ou informações 
transmitidos no âmbito de uma 
comunicação eletrónica através do 
sistema de interconexão dos registos não 
deixam de ter efeitos legais nem de ser 
admissíveis apenas pelo facto de se 
encontrarem em formato eletrónico. Têm 
o mesmo valor legal que o previsto no 
registo do Estado-Membro em que a 
sociedade em causa está registada.

Alteração 22

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 15 – alínea b)
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14 – parágrafo 1 – alínea m-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

m-A) O objeto e os setores de atividade 
da sociedade, recorrendo à Nomenclatura 
Estatística das Atividades Económicas na 
União Europeia (NACE), sempre que 
estes códigos sejam utilizados de acordo 
com a legislação aplicável de um 
Estado-Membro.

Alteração 23

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-A – parágrafo 1 – alínea f)
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Texto da Comissão Alteração

f) O montante total das realizações de 
entradas dos sócios;

f) O montante total das realizações de 
entradas dos sócios e informações sobre os 
sócios com responsabilidade ilimitada, 
com indicação do seu estatuto de 
responsabilidade ilimitada, assim como 
informações sobre os sócios com 
responsabilidade limitada, com indicação 
do alcance máximo possível da sua 
responsabilidade;

Alteração 24

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-A – parágrafo 1 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) O ato constitutivo e os estatutos, se 
forem objeto de um ato separado, caso 
esses documentos sejam exigidos pelo 
direito nacional;

g) O ato constitutivo e os estatutos, se 
forem objeto de um ato separado;

Alteração 25

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-A – parágrafo 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) A denominação do grupo, se for 
diferente da denominação da entidade-mãe 
final;

d) A denominação do grupo, se 
existente e for diferente da denominação 
da entidade-mãe final;

Alteração 26

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
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Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-B – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. A entidade-mãe final ou, se for caso 
disso, a entidade-mãe intermediária ou a 
sociedade filial a que se refere o n.º 2 deve 
atualizar, pelo menos uma vez por ano e, 
em qualquer caso, o mais tardar até à data 
de publicidade dos documentos 
contabilísticos e, se essa publicidade não 
for exigida, até ao final do exercício 
financeiro, as informações exigidas nos 
n.os 1 a 3, se for caso disso, ou confirmar 
que não ocorreram alterações na estrutura 
do grupo.

6. A entidade-mãe final ou, se for caso 
disso, a entidade-mãe intermediária ou a 
sociedade filial a que se refere o n.º 2 deve 
atualizar, uma vez por ano, o mais tardar 
até ao final do prazo de apresentação dos 
documentos contabilísticos e, se essa 
publicidade não for exigida, até ao final do 
exercício financeiro, as informações 
exigidas nos n.os 1 a 3, se for caso disso, ou 
confirmar que não ocorreram alterações na 
estrutura do grupo.

Alteração 27

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-B – n.º 8

Texto da Comissão Alteração

8. Em caso de alterações das 
informações a que se refere o n.º 5, cada 
sociedade filial do grupo regida pelo 
direito de um Estado-Membro, incluindo 
qualquer entidade-mãe intermediária, deve 
tornar públicas essas alterações no registo 
em que está inscrita no prazo de duas 
semanas a contar da data em que as 
alterações foram efetuadas.

8. Em caso de alterações das 
informações a que se refere o n.º 5, cada 
sociedade filial do grupo regida pelo 
direito de um Estado-Membro, incluindo 
qualquer entidade-mãe intermediária, deve 
tornar públicas essas alterações no registo 
em que está inscrita no prazo de duas 
semanas a contar da data em que as 
alterações foram efetuadas ou da data em 
que teve conhecimento das alterações.

Alteração 28

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-B – n.º 11-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

11-A. Os Estados-Membros podem 
escolher tornar públicas as informações, 
em conformidade com o presente artigo, 
num registo referido no artigo 16.º.

Alteração 29

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 16
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 14-B-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

14-B-A.
Documentos e informações sujeitos a 

publicidade pelas cooperativas
Nos Estados-Membros em que as 
informações sobre cooperativas sejam 
incluídas nos registos das sociedades, é 
obrigatória a publicidade das seguintes 
informações:
a) A denominação da cooperativa;
b) A forma jurídica da cooperativa;
c) A sede estatutária da cooperativa e 
o Estado-Membro em que está inscrita;
d) Qualquer transferência da sede 
estatutária da cooperativa;
e) O número de registo da 
cooperativa;
f) O ato constitutivo e os estatutos, se 
forem objeto de um ato separado, caso 
esses documentos sejam exigidos pelo 
direito nacional;
g) As alterações dos atos a que se 
refere a alínea f), incluindo a prorrogação 
da cooperativa;
h) Depois de cada alteração do ato 
constitutivo ou dos estatutos, o texto 



RR\1292107PT.docx 25/43 PE751.881v02-00

PT

integral do ato alterado, na sua redação 
atualizada;
i) As indicações relativas às pessoas 
que têm o poder de representar a 
cooperativa para com terceiros, bem como 
informações sobre se os sócios que têm o 
poder de representar a cooperativa podem 
fazê-lo sozinhos ou devem fazê-lo 
conjuntamente;
j) A liquidação da cooperativa;
k) A decisão judicial que declare a 
invalidade da cooperativa;
l) As indicações relativas aos 
liquidatários, bem como os seus poderes 
respetivos, salvo se estes poderes 
resultarem expressa e exclusivamente da 
lei ou dos estatutos da cooperativa;
m) O encerramento da liquidação e, 
nos Estados-Membros em que o 
cancelamento do registo produza efeitos 
jurídicos, se e quando ocorreu esse 
cancelamento;
n) A localização da administração 
central da cooperativa, caso não se situe 
no Estado-Membro da sede estatutária;
o) O estabelecimento principal da 
cooperativa, caso não se situe no 
Estado-Membro da sede estatutária.

Alteração 30

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 17
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 15 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Que as sociedades indicadas nos 
anexos II e II-B comuniquem ao registo 
quaisquer alterações dos documentos e 
informações, num prazo não superior a 
15 dias úteis a contar da data em que as 
alterações foram efetuadas. Este prazo não 

a) Que quaisquer alterações dos 
documentos e informações respeitantes às 
sociedades indicadas nos anexos II e II-B 
sejam comunicadas ao registo, num prazo 
não superior a 15 dias úteis a contar da data 
em que as alterações foram efetuadas. Este 
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se aplica às alterações das informações 
objeto de publicidade nos termos do 
artigo 14.º-B e dos documentos 
contabilísticos referidos no artigo 14.º, 
alínea f), e no artigo 14.º-A, alínea l);

prazo não se aplica às alterações das 
informações objeto de publicidade nos 
termos do artigo 14.º-B e dos documentos 
contabilísticos referidos no artigo 14.º, 
alínea f), e no artigo 14.º-A, alínea l);

Alteração 31

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 17
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 15 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Que quaisquer alterações dos 
documentos e informações relativos às 
sociedades indicadas nos anexos II e II-B 
sejam inscritas no registo e objeto de 
publicidade, nos termos do artigo 16.º, 
n.º 3, no prazo de cinco dias úteis a contar 
da data de conclusão de todas as 
formalidades exigidas para a sua 
transmissão, incluindo a receção de todos 
os documentos e informações, em 
conformidade com o direito nacional;

b) Que quaisquer alterações dos 
documentos e informações relativos às 
sociedades indicadas nos anexos II e II-B 
sejam inscritas no registo e objeto de 
publicidade, nos termos do artigo 16.º, 
n.º 3, no prazo de cinco dias úteis a contar 
da data de conclusão de todas as 
formalidades exigidas para a sua 
transmissão, incluindo a receção de todos 
os documentos e informações, em 
conformidade com o direito nacional. 
Excecionalmente, se necessário devido à 
complexidade dos controlos a efetuar em 
conformidade com o artigo 10.º, esse 
prazo pode ser prorrogado por 10 dias 
úteis;

Alteração 32

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 17
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 15 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Que as sociedades indicadas nos 
anexos II e II-B confirmem, uma vez por 
ano civil, que as informações que lhes 
dizem respeito constantes do registo estão 
atualizadas e que os registos 

Suprimido
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disponibilizem ao público a data em que a 
sociedade forneceu essa confirmação ou 
atualizou as informações;

Alteração 33

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem 
assegurar que os registos a que se refere o 
artigo 16.º emitem o certificado “sociedade 
da UE” relativo às sociedades indicadas 
nos anexos II e II-B. O certificado 
“sociedade da UE” deve ser aceite em 
todos os Estados-Membros como prova 
conclusiva da constituição da sociedade e 
das informações indicadas nos n.os 2 e 3 do 
presente artigo, respetivamente, 
conservadas no registo em que a sociedade 
está inscrita no momento da emissão.

1. Os Estados-Membros devem 
assegurar que os registos a que se refere o 
artigo 16.º emitem o certificado “sociedade 
da UE” relativo às sociedades indicadas 
nos anexos II e II-B. O certificado 
“sociedade da UE” deve ser aceite em 
todos os Estados-Membros como prova 
suficiente da constituição da sociedade e 
das informações indicadas nos n.os 2 e 3 do 
presente artigo, respetivamente, 
conservadas no registo em que a sociedade 
está inscrita no momento da emissão.

Alteração 34

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Sempre que um Estado-Membro, com 
base em critérios objetivos como o caráter 
exaustivo do controlo da legalidade a que 
se refere o artigo 10.º, n.º 2, tiver motivos 
razoáveis para duvidar de que os 
documentos e informações constantes no 
registo de outro Estado-Membro tenham 
sido submetidos a um controlo preventivo 
em conformidade com o artigo 10.º que 
seja funcionalmente equivalente ao 
geralmente assegurado pelos 
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Estados-Membros, em conformidade com 
o princípio da confiança mútua, esse 
Estado-Membro solicita à Comissão que 
avalie a fiabilidade desse controlo 
preventivo. Se a Comissão confirmar que 
esse controlo preventivo não é 
funcionalmente equivalente, esse 
Estado-Membro ou outros 
Estados-Membros podem decidir não 
aceitar os documentos e informações em 
causa como elementos de prova nesse e 
noutros Estados-Membros até que a 
equivalência do mecanismo de controlo 
preventivo seja restabelecida em 
conformidade com a avaliação da 
Comissão.

Alteração 35

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 2 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) O endereço postal ou de contacto 
da sociedade;

f) O endereço postal e de contacto da 
sociedade, se tais informações estiverem 
inscritas no registo nacional;

Alteração 36

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 2 – alínea g)

Texto da Comissão Alteração

g) O endereço eletrónico da 
sociedade;

g) Informações sobre o sítio web e o 
endereço eletrónico da sociedade, se tais 
informações estiverem inscritas no registo 
nacional;

Alteração 37
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Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 2 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração

j) O estatuto da sociedade; j) O estatuto da sociedade, 
nomeadamente quando se encontre 
encerrada, retirada do registo, em 
situação de liquidação ou de dissolução, 
em processo de insolvência, 
economicamente ativa ou inativa, 
conforme definido no direito nacional, e 
se tais informações estiverem inscritas no 
registo nacional;

Alteração 38

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 2 – alínea l)

Texto da Comissão Alteração

l) O objeto da sociedade; l) O objeto e os setores de atividade 
da sociedade, recorrendo à Nomenclatura 
Estatística das Atividades Económicas na 
União Europeia (NACE), sempre que 
estes códigos sejam utilizados em 
conformidade com a legislação nacional 
aplicável;

Alteração 39

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 2 – alínea n)

Texto da Comissão Alteração

n) Informações sobre o sítio Web da 
sociedade, se tais informações estiverem 

Suprimido
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inscritas no registo nacional.

Alteração 40

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-B – n.º 5 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem assegurar que 
cada sociedade indicada nos anexos II e 
II-B possa obter gratuitamente o seu 
certificado “sociedade da UE” em formato 
eletrónico, pelo menos uma vez por ano 
civil.

Os Estados-Membros devem assegurar que 
cada sociedade indicada nos anexos II e 
II-B e os terceiros que necessitem de 
informações essenciais e fiáveis sobre 
uma sociedade possam obter gratuitamente 
o seu certificado “sociedade da UE” em 
formato eletrónico.

Alteração 41

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem assegurar que 
as sociedades indicadas nos anexos II e 
II-B possam utilizar, para efeitos de 
realização de procedimentos noutro 
Estado-Membro no contexto da presente 
diretiva, um modelo normalizado de 
procuração digital da UE, em 
conformidade com o presente artigo, a fim 
de autorizar uma pessoa a representar a 
sociedade.

Os Estados-Membros devem assegurar que 
as sociedades indicadas nos anexos II e 
II-B possam utilizar, para efeitos de 
realização de procedimentos noutro 
Estado-Membro no âmbito da presente 
diretiva, um modelo normalizado de 
procuração digital da UE, em 
conformidade com o presente artigo, a fim 
de autorizar uma pessoa a representar a 
sociedade.

Alteração 42

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 1 – parágrafo 2
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Texto da Comissão Alteração

A procuração digital da UE deve ser 
elaborada e revogada em conformidade 
com os requisitos legais e formais 
nacionais. Os requisitos nacionais para a 
elaboração da procuração digital da UE 
devem incluir, pelo menos, a verificação da 
identidade, da capacidade jurídica e dos 
poderes para representar a sociedade da 
pessoa que concede a procuração.

A procuração digital da UE deve ser 
elaborada e revogada em conformidade 
com os requisitos legais e formais 
nacionais. Os requisitos nacionais para a 
elaboração da procuração digital da UE 
devem incluir, pelo menos, a verificação, 
por tribunais, autoridades administrativas 
ou notários, em conformidade com a lei 
nacional, da identidade, da capacidade 
jurídica e dos poderes para representar a 
sociedade da pessoa que concede a 
procuração. Além disso, a procuração 
digital da UE é assinada pela pessoa que 
a concede através de assinaturas 
eletrónicas qualificadas. Nos casos em 
que a procuração digital da UE seja 
certificada ou autenticada, a autoridade 
de certificação ou autenticação utiliza 
uma assinatura ou selo eletrónico 
qualificado, incluindo as suas 
características específicas, em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
n.º 910/2014.

Alteração 43

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 1 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem assegurar que 
a procuração digital da UE seja autenticada 
por serviços de confiança, na aceção do 
Regulamento (UE) n.º 910/2014, e 
compatível com a carteira europeia de 
identidade digital a que se refere o [SP: 
referência à Proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
altera o Regulamento (UE) n.º 910/2014 no 
respeitante à criação de um Quadro 
Europeu para a Identidade Digital].

Os Estados-Membros devem assegurar que 
a procuração digital da UE seja autenticada 
em conformidade com o nível de garantia 
«elevado» por serviços de confiança, na 
aceção do Regulamento (UE) n.º 910/2014, 
e compatível com a carteira europeia de 
identidade digital a que se refere o [SP: 
referência à Proposta de Regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
altera o Regulamento (UE) n.º 910/2014 no 
respeitante à criação de um Quadro 
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Europeu para a Identidade Digital].

Alteração 44

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 1 – parágrafo 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros garantem que 
qualquer alteração ou revogação da 
procuração digital da UE seja objeto de 
publicidade no processo a que se refere o 
artigo 16.º, n.º 1, e em conformidade com 
o artigo 16.º, n.os 2 e 3.

Alteração 45

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A procuração digital da UE deve 
ser aceite como prova do direito da pessoa 
autorizada a representar a sociedade, 
conforme especificado no documento.

2. A procuração digital da UE objeto 
de publicidade em conformidade com o 
n.º 1 deve ser aceite como prova do direito 
da pessoa autorizada a representar a 
sociedade, conforme especificado no 
documento e conforme objeto de 
publicidade no processo a que se refere o 
artigo 16.º, n.º 1.

Alteração 46

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 3



RR\1292107PT.docx 33/43 PE751.881v02-00

PT

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as sociedades a que se refere 
o n.º 1 transmitem ao registo em que a 
sociedade está inscrita a procuração digital 
da UE, qualquer alteração e qualquer 
revogação da mesma.

3. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as sociedades a que se refere 
o n.º 1 transmitem ao registo em que a 
sociedade está inscrita a procuração digital 
da UE, qualquer alteração e qualquer 
revogação da mesma no prazo de cinco 
dias úteis. Esse registo deve verificar 
exaustiva e meticulosamente a 
autenticidade da procuração digital da 
UE por meios técnicos, em conformidade 
com o Regulamento (UE) n.º 910/2014.

Alteração 47

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 4

Texto da Comissão Texto não alterado incluído no 
compromisso

4. As autoridades competentes, os 
registos a que se refere o artigo 16.º, ou 
qualquer terceiro que possa demonstrar um 
interesse legítimo, devem ter acesso à 
procuração digital da UE no registo da 
sociedade.

4. As autoridades competentes, os 
registos a que se refere o artigo 16.º, ou 
qualquer terceiro que possa demonstrar um 
interesse legítimo, devem ter acesso à 
procuração digital da UE no registo da 
sociedade. Qualquer taxa cobrada para 
acesso a esse documento deve ser 
proporcional ao custo efetivo para o 
registo.

Alteração 48

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-C – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. A Comissão deve publicar o 
modelo normalizado da procuração digital 

5. A Comissão deve publicar o 
modelo normalizado da procuração digital 
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da UE no portal em todas as línguas 
oficiais da União.

da UE no portal em todas as línguas 
oficiais da União. A procuração digital da 
UE deve incluir disposições sobre:
a) O tipo de representação, se 
individual ou conjunta, e, se for conjunta, 
com quem a representação é partilhada;
b) Quaisquer restrições à transação 
em benefício próprio ou à representação 
múltipla;
c) O âmbito da procuração digital da 
UE e informações, entre outras, sobre o 
seguinte:
i) constituição de sociedades,
ii) alterações do estatuto das 
sociedades,
iii) registo de sucursais,
iv) transformações transfronteiriças,
v) fusões e cisões transfronteiriças.

Alteração 49

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 21
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 16-E – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Se não for confirmada a 
autenticidade das cópias e certidões de 
documentos e informações, a autoridade 
requerente pode decidir não as aceitar.

4. A autoridade requerente só pode 
decidir não aceitar cópias e certidões de 
documentos e informações se a sua 
autenticidade e exatidão não forem 
confirmadas pelo registo ao qual solicita 
informações nos termos do n.º 2. Nesse 
caso, deve informar dessa decisão, no 
prazo de cinco dias úteis depois de receber 
a resposta dos pontos de contacto, quem 
apresentou esses documentos e 
informações.

Alteração 50
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Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 23-A (novo)
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 19 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

23-A) No artigo 19.º, n.º 2, é aditada a 
seguinte alínea:
f-A) O número de trabalhadores da 
sociedade, sempre que esta informação 
esteja disponível nas suas demonstrações 
financeiras, como previsto pela legislação 
nacional;

Alteração 51

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 29
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 28 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem estabelecer 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas pelo menos nos seguintes 
casos:

Os Estados-Membros devem estabelecer 
sanções, incluindo sanções pecuniárias, 
efetivas, proporcionadas e dissuasivas pelo 
menos nos seguintes casos:

Alteração 52

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 29
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 28 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar todas 
as medidas necessárias para assegurar a 
aplicação das sanções.

Os Estados-Membros devem tomar todas 
as medidas necessárias para assegurar a 
aplicação das sanções. Na determinação 
da sua natureza e nível adequado, deve 
ser tida em devida conta a gravidade e a 
duração da infração, eventuais infrações 
anteriores e o volume de negócios da 
sociedade.
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Alteração 53

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 30
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 28-A – n.º 4 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Verificar a legalidade dos 
documentos e informações apresentados 
para o registo da sucursal, guardando os 
documentos e informações extraídos do 
registo da sociedade nos termos do n.º 5;

c) Verificar a legalidade dos 
documentos e informações apresentados 
para o registo da sucursal, guardando os 
documentos e informações extraídos do 
registo da sociedade nos termos do n.º 5-A;

Alteração 54

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 32
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 28-A – n.º 5-A – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem assegurar 
que, caso uma sociedade indicada nos 
anexos II ou II-B registe uma sucursal 
noutro Estado-Membro, o registo em que a 
sucursal é inscrita obtenha, através do 
sistema de interconexão dos registos, os 
documentos e informações sobre a 
sociedade pertinentes para o processo de 
inscrição disponíveis no registo do 
Estado-Membro em que a sociedade se 
encontra inscrita, e que a sociedade não é 
obrigada a fornecer essas informações ou 
documentos. O registo pode também obter 
o certificado “sociedade da UE” nos 
termos do artigo 16.º-B. Os 
Estados-Membros devem também aplicar o 
presente número a quaisquer outras formas 
de registo de sucursais que não sejam 
integralmente em linha.

Os Estados-Membros devem assegurar 
que, caso uma sociedade indicada nos 
anexos II ou II-B registe uma sucursal 
noutro Estado-Membro, o registo em que a 
sucursal é inscrita obtenha, através do 
sistema de interconexão dos registos, os 
documentos e informações sobre a 
sociedade pertinentes para o processo de 
inscrição disponíveis no registo do 
Estado-Membro em que a sociedade se 
encontra inscrita, e que a sociedade não é 
obrigada a fornecer essas informações ou 
documentos. O registo pode também obter 
o certificado “sociedade da UE” nos 
termos do artigo 16.º-B. Os 
Estados-Membros devem também aplicar o 
presente número a quaisquer outras formas 
de registo de sucursais que não sejam 
integralmente em linha. Os 
Estados-Membros podem, todavia, 
também recorrer a outros meios de 
comunicação, paralelamente à utilização 
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do sistema de interconexão dos registos. 
Os documentos ou informações 
transmitidos no âmbito de uma 
comunicação eletrónica através do 
sistema de interconexão dos registos não 
deixam de ter efeitos legais nem de ser 
admissíveis apenas pelo facto de se 
encontrarem em formato eletrónico. Têm 
o mesmo valor legal que o previsto no 
registo do Estado-Membro em que a 
sociedade em causa está registada.

Alteração 55

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 36
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 40 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem prever 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas em caso de falta da publicidade 
nos casos previstos nos artigos 29.º, 30.º, 
31.º, 36.º, 37.º e 38.º, bem como em caso 
de ausência, na correspondência e nas 
notas de encomenda, das informações 
obrigatórias previstas nos artigos 35.º e 
39.º.

Os Estados-Membros devem prever 
sanções, incluindo sanções pecuniárias, 
efetivas, proporcionadas e dissuasivas em 
caso de falta da publicidade nos casos 
previstos nos artigos 29.º, 30.º, 31.º, 36.º, 
37.º e 38.º, bem como em caso de ausência, 
na correspondência e nas notas de 
encomenda, das informações obrigatórias 
previstas nos artigos 35.º e 39.º.

Alteração 56

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 36
Diretiva (UE) 2017/1132
Artigo 40 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar todas 
as medidas necessárias para assegurar a 
aplicação das sanções.

Os Estados-Membros devem tomar todas 
as medidas necessárias para assegurar a 
aplicação das sanções. Na determinação 
da sua natureza e nível adequado, deve 
ser tida em devida conta a gravidade e a 
duração da infração, eventuais infrações 
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anteriores e o volume de negócios da 
sociedade.

Alteração 57

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Os fatores que promovem ou 
dissuadem a utilização de ferramentas e 
processos digitais no domínio do direito 
das sociedades.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Introdução

O relator congratula-se com a proposta da Comissão de uma diretiva relativa à modernização 
da utilização de ferramentas e processos digitais no domínio do direito das sociedades. O 
relator reconhece a importância de ter em conta a evolução da digitalização e da tecnologia 
nos últimos anos e considera que as alterações à forma como os registos comerciais, as 
sociedades e as autoridades funcionam e comunicam sobre assuntos relacionados com o 
direito das sociedades devem ser refletidas no quadro jurídico da UE. 

Na opinião do relator, o principal objetivo da presente proposta deve ser a redução dos 
encargos administrativos para as sociedades, para que estas possam beneficiar plenamente de 
um mercado único harmonizado, integrado e digitalizado, sem entraves administrativos. 

Controlos eletrónicos públicos complementares da identidade, da capacidade jurídica e 
da legalidade

O relator está convencido de que a legalidade das transações relacionadas com o direito das 
sociedades, a proteção de registos públicos fiáveis e a prevenção de atividades ilegais 
requerem a identificação correta e segura de quem participa em transações dessa natureza, 
assim como a verificação da sua capacidade jurídica. A identificação fiável do cliente em 
conformidade com o princípio «conheça o seu cliente» previsto nas regras de CBC/FT é 
condição prévia para qualquer obrigação de diligência relativa aos clientes para efeitos de 
CBC/FT e, por conseguinte, para a prevenção do BC/FT.

Ausência de outros encargos administrativos para as sociedades através de confirmações 
anuais das informações sobre o grupo

O relator não concorda com a imposição de novas obrigações e encargos desnecessários às 
sociedades e, por conseguinte, opõe-se à proposta da Comissão de impor às empresas-mãe a 
obrigação de atualizar ou confirmar as informações sobre o grupo, pelo menos, uma vez por 
ano.

Ausência de cobrança de taxas pela obtenção de um certificado «sociedade da UE»

O relator considera que as empresas devem ser incentivadas a solicitar um certificado 
«sociedade da UE» e, como tal, opõe-se à ideia de que os Estados-Membros cobrem uma taxa 
às sociedades pela obtenção desse certificado. 

Procuração da UE

O relator entende que a procuração da UE deve ser assinada com recurso a assinaturas 
eletrónicas qualificadas ou, caso a procuração digital da UE seja certificada ou autenticada, a 
autoridade de certificação ou autenticação deve utilizar assinaturas ou selos eletrónicos 
qualificados. Assim que seja inscrita, a procuração da UE deve ser considerada válida na sua 
forma publicada no registo. Todas as alterações ou revogações da procuração da UE têm de 
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ser tornadas públicas no registo.
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ANEXO: LISTA DAS ENTIDADES OU PESSOAS
DE QUEM O RELATOR RECEBEU CONTRIBUTOS

Em conformidade com o artigo 8.º do anexo I do Regimento, o relator declara ter recebido 

contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do relatório, até à 

sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa
Comissão Europeia – DG JUST
Conselho do Notariado da União Europeia (CNUE)
Bundesnotarkammer K.d.ö.R
Conselho das Ordens de Advogados da União Europeia (CCBE)
EuropeanIssuers
Conseil National des Greffiers des Tribunaux de Commerce (CNGTC)

A lista acima é elaborada sob a responsabilidade exclusiva do relator.
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